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INTRODUÇÃO 

Apesar dos inúmeros e crescentes alertas por parte da comunidade científica, e de décadas de negociações 
ambientais internacionais, a crise climática continua a agravar-se, ameaçando a segurança e a sobrevivência 
da humanidade. De acordo com a Organização Meteorológica Mundial,  

[t]he global mean temperature for 2019 was 1.1±0.1 °C above pre-industrial levels. The 
year 2019 is likely to have been the second warmest in instrumental records. The past 
five years are the five warmest on record, and the past decade, 2010-2019, is also the 
warmest on record. Since the 1980s, each successive decade has been warmer than any 
preceding one since 1850 (World Meteorological Organization, 2020a, p. 5). 

Entre 2015 e 2019, e em comparação com os cinco anos anteriores, o ritmo médio de aumento da concen-
tração de CO2 na atmosfera acelerou em 18%. Verificou-se uma redução significativa da extensão do gelo 
marinho do Ártico e uma diminuição abrupta do gelo marinho do Antártico; perdas contínuas de massa de 
gelo nos glaciares e mantos de gelo da Gronelândia e da Antártida; uma aceleração no aumento do nível do 
mar; e incêndios florestais sem precedentes, particularmente na Europa, na América do Norte, na Austrália, 
na Amazónia e nas regiões do Ártico. Os ciclones tropicais foram o evento associado às alterações climáticas 
que maiores perdas económicas, inundações, deslizamentos de terra e danos provocou – os custos asso-
ciados ao furacão Harvey, por exemplo, ascenderam aos 125 mil milhões de dólares (World Meteorological 
Organization, 2020b).  

Os compromissos climáticos assumidos pelos vários países até ao momento, ao abrigo do Acordo de Paris, 
assinado em 2015, são claramente insuficientes para reverter a tendência de aumento de gases de efeito estufa 
(GEE) na atmosfera e mitigar as alterações climáticas. Para atingirem a meta aspiracional, incluída no acordo, 
de limitar o aumento da temperatura global a 1.5 °C, as partes terão de aumentar em cinco vezes o nível de 
ambição das suas contribuições nacionalmente determinadas (United Nations Environment Programme, 2019). 
Se todos os países cumprissem, plenamente, os planos de mitigação apresentados em 2015, o planeta aque-
ceria cerca de 2.9 °C no final do presente século (Climate Action Tracker, 2019a); mais grave ainda, metade 
dos principais emissores mundiais de GEE irá, muito provavelmente, falhar os compromissos assumidos (Kura-
mochi et al., 2019). Segundo as projeções do consórcio científico independente Climate Action Tracker (2019), 
se as políticas atuais se mantiverem, as temperaturas globais poderão exceder 1.5 °C em 2035, 2 °C em 2053 
e atingir 3.2 °C em 2100. De acordo com Steffen et al. (2018), mesmo um aumento da temperatura global de 
2 °C poderá desencadear processos na biosfera passíveis de conduzir o planeta a um efeito estufa catastrófico, 
o qual comprometeria severamente a segurança alimentar mundial e desencadearia uma significativa extinção 
de espécies, cujos efeitos afetariam profundamente o funcionamento de ecossistemas fundamentais para a 
manutenção da vida na Terra. Limitar o aumento da temperatura média global a 1.5 °C é fundamental para 
manter uma margem de segurança adequada relativamente ao ponto a partir do qual tais processos catastró-
ficos poderão ser desencadeados (Lenton et al., 2019), assim como para proteger a maioria das espécies da 
extinção (Warren et al., 2018), os Estados insulares de baixa altitude do aumento do nível do mar e os países 
mais pobres dos extremos climáticos (United Nations Development Programme & Climate Analyticis, 2016).  

Na Europa, a crise climática tem vindo também a agravar-se. As temperaturas registadas nos últimos 40 anos 
no continente demonstram uma tendência inequívoca de aumento. Onze dos 12 anos mais quentes na Europa 
ocorreram desde 2000; 2019 foi, desde que há registo, o ano mais quente no continente. Desde a segunda 
metade do século XIX, a temperatura média na Europa aumentou 2 °C (Copernicus, 2020). As alterações cli-
máticas antropogénicas aumentaram significativamente a probabilidade de muitos dos eventos meteorológicos 
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e climáticos que atingiram o continente recentemente, com impactos ecológicos, humanos e económicos de 
grande alcance. Entre eles, migração e extinção de espécies; aumento do risco de inundação e erosão ao lon-
go da costa europeia, como consequência da subida do nível do mar; ondas de calor mais prolongadas que 
afetam severamente a saúde humana e cujo efeito se traduz também num maior risco de apagões elétricos e 
incêndios florestais; danos em infraestruturas, com efeitos nos transportes; e perdas económicas em atividades 
de turismo e lazer resultantes de condições climáticas menos favoráveis (European Environment Agency, 2017). 

Prevê-se que as alterações climáticas afetem a disponibilidade de água no continente, exercendo pressão adi-
cional sobre as regiões do Sul, que enfrentam já condições de stress hídrico, enquanto outras partes da Europa 
enfrentarão inundações mais frequentes e as regiões baixas terão de lidar com as ameaças decorrentes do au-
mento do nível do mar e das tempestades mais frequentes e intensas (European Environment Agency, 2018). As 
projeções apresentadas pela Agência Europeia do Ambiente indicam que o Sudeste e o Sul da Europa serão as 
regiões mais severamente afetadas; as regiões costeiras e as planícies aluviais na Europa Ocidental serão tam-
bém áreas de particular preocupação; prevê-se igualmente que os ecossistemas nos Alpes e na Península Ibérica 
sejam profundamente afetados. Dever-se-á considerar, igualmente, que a intensa interconexão entre regiões as-
sociada ao processo de globalização será um fator de intensificação da vulnerabilidade climática europeia. A ex-
posição da Europa aos impactos extra-europeus das alterações climáticas sentir-se-á, fundamentalmente, por via 
do comércio de commodities agrícolas e não agrícolas, das infraestruturas e transportes, da migração humana, 
das finanças e dos riscos geopolíticos e de segurança. Nas próximas décadas, os efeitos colaterais sobre as cada 
vez mais complexas cadeias de valor e abastecimento de produtos – muitas das quais se encontram associados a 
geografias distantes – irão, muito provavelmente, aumentar (European Environment Agency, 2017).   

No combate às alterações climáticas, a União Europeia (UE) é considerada um ator líder, tanto pela sua ação 
doméstica, como pela sua atuação externa. Contudo, como veremos ao longo do presente artigo, o nível de 
ambição climática do bloco europeu é ainda insuficiente para responder adequadamente ao desafio. Para 
compreender as motivações subjacentes ao posicionamento externo da UE e às iniciativas climáticas internas, 
bem como a sua insuficiência, analisa-se, neste artigo, (a) a atuação do bloco nas negociações climáticas in-
ternacionais levadas a cabo no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas 
(CQNUAC), da primeira à 25.ª Conferência das Partes (COP), a qual teve lugar em Madrid, em 2019, e (b) a 
política climática doméstica desde o seu início, na década de 1990, altura em que os líderes europeus acorda-
ram estabilizar as emissões de GEE do bloco, até ao anúncio do Pacto Ecológico Europeu de 2019 – especial 
atenção é conferida a este último, uma vez que se trata do documento-base para a criação de novas políticas 
orientadas para a construção de uma economia sustentável e neutra em carbono no continente. O artigo con-
clui com um sumário dos principais temas analisados e dos desafios que se colocam ao presente e futuro da 
ação climática europeia. 

A UE na CQNUAC1 (1995-2019): rumo a uma liderança menos norma-
tiva e mais pragmática 

Desde o início das negociações para formular uma resposta climática internacional, no final da década de 
1980, a UE tem desempenhado um papel de liderança, defendendo acordos vinculativos, estabelecendo as 
suas próprias metas de redução de emissões e apoiando financeiramente, de um modo muito significativo, os 
esforços de mitigação e adaptação às alterações climáticas dos países em desenvolvimento (Afionis, 2019).  

Após a ratificação da CQNUAC em 1994, as negociações climáticas internacionais centraram-se na arquite-
tura de um protocolo dotado de força legal, cujo objetivo seria promover a consecução do objetivo de longo 
prazo da Convenção, isto é, a estabilização da concentração de GEE na atmosfera a um nível compatível com 
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a segurança climática. Durante as discussões rumo àquele que seria o Protocolo de Quioto, a UE, em oposição 
a países como Estados Unidos e Austrália, cujo nível de compromisso para com a mitigação das alterações 
climáticas era bastante débil, sugeriu que o tratado estipulasse a obrigação de reduzir as emissões globais em 
15% até 2010, tendo como ano-base 1990 (o protocolo acabaria por definir apenas uma meta de redução 
de emissões de 5% para o período decorrido entre 2008 e 2012, em relação aos níveis de 1990); opôs-se à 
inclusão de mecanismos de flexibilidade que permitissem às partes atingir as suas metas através do comércio 
de emissões ou de projetos de redução de emissões desenvolvidos em regiões do mundo em desenvolvimento, 
argumentando que a mitigação das alterações climáticas deveria basear-se, maioritariamente, em ações do-
mésticas (contudo, a posição dos Estados Unidos e de outros países em relação à questão prevaleceu, de modo 
que tais mecanismos acabariam por ser incluídos no protocolo) (Bodansky, 2001); e apoiou as reivindicações 
dos países em desenvolvimento, que rejeitavam a introdução, no futuro protocolo, de quaisquer obrigações de 
redução de emissões para o Sul do globo (posição que prevaleceu) (Oberthur & Ott, 1999).  

Após a assinatura do Protocolo de Quioto em dezembro de 1997, as discussões centraram-se na operacionali-
zação do mesmo. A UE, ao contrário do Grupo Guarda-Chuva (uma coligação que incluía Austrália, Canadá, 
Estados Unidos, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Rússia e Ucrânia), defendeu o estabelecimento de limites 
para a utilização dos mecanismos de flexibilidade previstos no protocolo, como forma de estimular a ação 
doméstica. Em 2000, durante a COP 6, o bloco europeu e os Estados Unidos entraram em cisão relativamente 
à questão, adotando uma posição inflexível, o que se traduziu no fracasso da conferência. A UE não estava dis-
posta a ceder (Grubb & Yamin, 2001). No entanto, após o anúncio, em março de 2001, da retirada dos Estados 
Unidos do protocolo, a UE adotou uma postura mais conciliadora – o que implicou diminuir o seu nível de am-
bição – e encetou consideráveis esforços diplomáticos para garantir que o tratado entraria em vigor. Para obter 
o apoio dos restantes países desenvolvidos, a diplomacia europeia viu-se obrigada a fazer várias concessões, 
entre elas, aceitar a utilização ilimitada de mecanismos de flexibilidade. Em 2004, para assegurar o apoio 
da Rússia e, dessa forma, garantir a entrada em vigor do protocolo, a UE prometeu uma parceria aos líderes 
russos e o seu apoio à entrada do país na Organização Mundial do Comércio (Van Schaik & Schunz, 2012).  

A partir de 2007, ano em que se iniciaram as negociações para acordar um segundo período de vigência 
para o Protocolo de Quioto ou um tratado substituto, o qual, a concretizar-se, deveria ser assinado em 2015, a 
UE, baseada nas conclusões do mais recente relatório (AR4) do Painel Intergovernamental das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas (IPCC), apelou à arquitetura de um novo acordo top-down que incluísse esforços 
de mitigação por parte de todos os países – particularmente, China, Índia, Brasil e África do Sul, economias 
em rápido crescimento – e defendeu a adoção de metas de redução de emissões de 25-40%, em relação a 
1990, para os países desenvolvidos, a atingir até 2020 (Walker & Biedenkopf, 2018). A diplomacia europeia 
perseguia assim uma agenda normativa e idealista. Em 2009, durante a COP 15, o bloco europeu, atuando 
de forma inflexível, viu-se isolado e excluído das negociações entre um pequeno grupo de países (Estados Uni-
dos, China, Índia, Brasil e África do Sul), durante as quais se redigiu a versão final do Acordo de Copenhaga 
(Bäckstrand & Elgström, 2013) – este estabeleceu um sistema de compromissos voluntários que abriria cami-
nho para a abordagem bottom-up daquele que viria a ser o Acordo de Paris. O desfecho de Copenhaga foi 
considerado um fracasso, uma vez que as partes não foram capazes de chegar a acordo relativamente a um 
novo tratado vinculativo.  

Que fatores – normas e interesses – explicam o elevado grau de ambição e ativismo da UE nas negociações 
climáticas? No que diz respeito ao plano normativo, a crença europeia no multilateralismo e nos princípios do 
direito internacional, no desenvolvimento sustentável e no princípio da precaução. A UE sempre apoiou o sistema 
multilateral de Estados e defendeu o estabelecimento de acordos internacionais como forma de elevar a capa-
cidade dos diferentes países de responder mais eficazmente aos problemas associados à crescente conexão e 
interdependência entre atores – tal como acontece, de um modo mais avançado, dentro das fronteiras da própria 
UE – em detrimento do conflito, da opressão ou da competição. Considerando este facto, bem como a incapa-
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cidade de garantir a própria segurança climática de forma individual, o apoio europeu a tratados internacionais 
que permitam responder a um problema global como as alterações climáticas é um reflexo das crenças mais 
profundas e modus operandi da UE. Para além disso, a mitigação das alterações climáticas é parte integrante do 
objetivo europeu de longa-data de promover o desenvolvimento sustentável – entendido principalmente como 
um objetivo ambiental, transversal a todas as políticas. Por último, dever-se-á notar que, já em 1990, o Conse-
lho Europeu havia afirmado que a incerteza científica não deveria ser utilizada como justificação para a inação 
caso houvesse risco de dano severo ou irreversível e, em 1991, o princípio da precaução foi incluído nos trata-
dos europeus como norma orientadora da política ambiental comunitária (naquela época, ao contrário do que 
acontece no presente, havia ainda alguma incerteza sobre o caráter antropogénico das alterações climáticas). 
Desde então, o princípio da precaução – incluído no texto legal da CQNUAC – é utilizado ativamente pela UE, 
tanto interna como externamente. Já em relação aos interesses subjacentes à ação externa europeia, verifica-se 
o entendimento das alterações climáticas como uma oportunidade económica, como uma questão de segurança 
e como fator legitimador do projeto de integração europeu. Desde a inclusão do conceito de “modernização 
ecológica” nos programas de ação ambiental europeus, em 1987, que vários líderes políticos no continente veem 
a inovação tecnológica como forma de modernizar as estruturas económicas europeias, proteger o ambiente e 
adquirir importantes vantagens comparativas, tornando a Europa pioneira no desenvolvimento de tecnologias 
verdes, as quais poderia, também, exportar; para além disso, após a publicação, em 2006, do relatório Stern 
sobre os custos económicos das alterações climáticas, tornou-se claro para a UE que a redução das emissões de 
GEE servia os interesses de longo-prazo do bloco, uma vez que os custos das medidas de mitigação seriam muitos 
menores do que os custos associados aos danos potenciais provocados pelas alterações climáticas e à aplicação 
de estratégias de adaptação. Adicionalmente, a ação climática é encarada como forma de reduzir a dependência 
europeia face às importações de combustíveis fósseis provenientes de países com os quais mantém uma relação 
problemática (como, por exemplo, a Rússia) e prevenir conflitos noutras zonas do globo e processos de migração 
em massa, bem como ondas de refugiados climáticos rumo às fronteiras da Europa. Finalmente, a ação climática 
tornou-se também um elemento justificativo do projeto europeu, sobretudo a partir de meados da década de 
2000, altura em que dois dos fundadores da Comunidade Económica Europeia, França e Países Baixos, vetaram 
o tratado que estabelecia uma constituição para a Europa. Tal é possível dado o elevado nível de preocupação 
dos cidadãos europeus relativamente ao problema das alterações climáticas (Van Schaik & Schunz, 2012), como 
veremos na próxima secção do presente artigo.  

A partir da COP 16 (2010), contudo, a UE, procurando evitar ficar novamente isolada nas negociações, mode-
rou significativamente os seus objetivos de política externa e adotou uma estratégia mais pragmática, assente 
na construção de coligações. Nesse sentido, a diplomacia europeia abandonou a expetativa de alcançar um 
acordo top-down contendo ambiciosas metas de redução de emissões e prazos rígidos para a sua consecução; 
aliou-se aos pequenos Estados-ilha e a alguns países africanos que, dada a sua elevadíssima vulnerabilidade 
climática, desejavam também um novo acordo climático legalmente vinculativo que incluísse todos os princi-
pais emissores; dialogou com os Estados Unidos e a China; e, em troca da assinatura de um documento-guia 
para a arquitetura de um novo, inclusivo e abrangente acordo global a adotar em 2015 e a ser concluído em 
2020, concordou com o estabelecimento de um novo período de vigência para o Protocolo de Quioto (2013-
2020) (Bäckstrand & Elgström, 2013). 

Em 2015, durante a COP 21, em Paris, a UE e os restantes membros da High Ambition Coalition – uma co-
ligação de mais de 90 países, industrializados, emergentes e em desenvolvimento, formada com o objetivo 
de elevar o nível de ambição do futuro tratado climático – contribuíram substancialmente para a adoção do 
Acordo de Paris, persuadindo as partes mais relutantes, como a China e a Índia, a aceitá-lo (Hirsch, 2016). 
Perseguindo objetivos mais moderados, a UE concentrou os seus esforços na exigência de disposições firmes 
sobre transparência e responsabilidade – desistindo, durante a própria conferência, do objetivo de acordar 
regras detalhadas para assegurar essas duas disposições – e na introdução de um “mecanismo de ambição”, 
tendo sido bem-sucedida (Oberthür & Groen, 2018). De facto, a inclusão, no acordo, de uma disposição que 
torna obrigatória a apresentação pelas partes de novos compromissos climáticos, mais ambiciosos do que os 
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anteriores, num prazo de dois anos após cada balanço da ação coletiva (o qual ocorrerá de cinco em cinco 
anos), foi uma importante conquista da diplomacia europeia (Walker & Biedenkopf, 2018).  

Após o atual presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, ter anunciado, em junho de 2017, a sua intenção 
de retirar o país do Acordo de Paris, e durante as negociações para a operacionalização do mesmo, a UE tra-
balhou com a China e membros da High Ambition Coalition, para assegurar consenso relativamente às regras 
de implementação do acordo. Procurando liderar por exemplo, o bloco europeu partilhou a sua visão estra-
tégica de longo-prazo para cumprir as disposições do acordo e atingir a neutralidade carbónica em 2050, e 
reafirmou o seu compromisso para com o financiamento climático; partilhou a sua visão sobre possíveis cami-
nhos a seguir para responder à crise climática, e garantir que o acordo é implementado de forma transparente, 
adequada e eficaz (Parker & Karlsson, 2018).  

Durante a COP 25 (2019), a UE foi o único grande emissor comprometido com a necessidade de elevar o nível 
de ambição – a nova presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, anunciou o Pacto Ecológico 
Europeu, sobre o qual nos debruçaremos em detalhe na próxima secção, e o Banco Europeu de Investimento 
comunicou a sua intenção de cessar, a partir de 2022, todo o financiamento a combustíveis fósseis (incluindo 
gás) (Newell & Taylor, 2020).  

No entanto, como observado por Parker e Karlsson (2018), “effective leadership demands credibility and the 
ability to convince prospective followers that one is acting on behalf of the common good. To date, the EU has not 
convinced enough governments around the world to match its (…) climate goals” – objetivos climáticos esses cujo 
nível de ambição, como veremos na próxima secção, não é ainda compatível com as metas do Acordo de Paris. 

A resposta europeia à crise climática (1990-2020): ambiciosa, mas não 
o suficiente  

Nas últimas três décadas, a UE reduziu as suas emissões de GEE em aproximadamente 23% (European En-
vironment Agency, 2020a). Atualmente, o bloco europeu é o terceiro maior emissor a nível mundial, sendo 
responsável por cerca de 9% das emissões globais (Olivier & Peters, 2020). Em 2018, mais de metade das 
emissões totais da UE proveio da combustão e emissões fugitivas de combustível; 25% do setor dos transportes 
(incluindo a aviação internacional); 10% da agricultura; 9% de processos industriais e uso de produtos; e 3% 
da gestão de resíduos (Eurostat, 2020).  

A resposta europeia à crise climática tem vindo a desenvolver-se desde 1990, através da introdução de medi-
das comuns nas áreas da redução de emissões, energias renováveis e eficiência energética. De 1990 a 2009, 
os avanços foram contínuos e as políticas relativamente incontestadas; a partir de 2010, no entanto, num 
contexto menos favorável ao avanço da agenda política climática, a atuação europeia neste domínio começou 
a ser questionada. Contudo, o anúncio, em 2019, de um novo projeto político desenhado para transformar 
a Europa no primeiro continente neutro em carbono até meio do século relançou as expetativas em torno do 
papel que a UE poderá assumir no combate às alterações climáticas, tanto a nível doméstico, como a nível 
global. No entanto, como veremos, o futuro afigura-se incerto. 

1990-2009 

As primeiras discussões, a nível europeu, sobre política climática foram motivadas pela publicação do primeiro 
relatório do IPCC, em 1990. Nesse mesmo ano, os líderes da então Comunidade Económica Europeia acor-
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daram estabilizar as suas emissões de GEE nos níveis de 1990, até ao ano de 2000. Em 1992, foi discutida 
uma proposta relativa ao estabelecimento de um imposto europeu sobre o carbono e a energia; no entanto, 
os Estados europeus foram incapazes de chegar a acordo em relação à necessidade e ao conteúdo do mes-
mo. Foram, no entanto, acordados alguns instrumentos de política soft nos domínios da eficiência energética 
e das energias renováveis, tais como os programas SAVE (“Specific Actions for Vigorous Energy Efficiency”) e 
ALTENER. Para além disso, foi criado um mecanismo para avaliar o desenvolvimento de políticas de redução 
de emissões a nível nacional e monitorar o progresso coletivo rumo à consecução da meta de redução de 
emissões estabelecida para 2000 (Climate Policy Info Hub, s. d.).  

No âmbito do Protocolo de Quioto, o bloco europeu comprometeu-se com uma meta de redução de emissões 
de 8% para o período decorrido entre 2008 e 2012, tendo 1990 como ano-base. Um acordo de repartição de 
encargos entre os vários Estados-Membros foi estabelecido, permitindo aos países menos desenvolvidos crescer 
economicamente e aumentar as suas emissões, enquanto os países mais ricos e ambientalmente progressivos 
reduziam significativamente os seus níveis de poluição (Rayner & Jordan, 2016). Para cumprir as suas obriga-
ções, a UE lançou, em 2000, o Pograma Europeu para as Alterações Climáticas, que conduziu à introdução, 
em 2003, do Sistema de Comércio de Emissões da UE, o qual tem permitido à União reduzir, de um modo eco-
nomicamente viável, as emissões provenientes dos setores energético e industrial, possibilitando que empresas 
comprem ou vendam licenças de emissão, ou seja, licenças para poluir a um preço que visa incentivar essas 
mesmas empresas a poupar energia e a implementar medidas de redução de emissões (European Parliament, 
2015) – embora a UE tenha sido, como vimos, uma acérrima opositora à inclusão de mecanismos de flexibili-
dade no Protocolo de Quioto, rapidamente se apercebeu de que a soma dos esforços nacionais de mitigação 
seria insuficiente para cumprir as metas do protocolo (Rayner & Jordan, 2016), acabando por criar, assim, o 
seu próprio mecanismo de flexibilidade. Foi, também, estabelecida a Diretiva da Eletricidade Renovável, que 
introduziu metas indicativas sobre a quota de eletricidade renovável para cada Estado-membro, e adotada 
legislação sobre eficiência energética e biocombustíveis (Climate Policy Info Hub, s. d.).  

Em 2007, num contexto em que a questão climática atraía uma crescente atenção por parte dos meios de co-
municação social e do público em geral (Pereira & Viola, 2020), foram apresentadas metas climáticas e ener-
géticas para 2020, as quais seriam adotadas legalmente em 2009: uma redução de emissões de, pelo menos, 
20% em relação aos níveis de 1990; um aumento de 20% na utilização de energias renováveis relativamente 
ao consumo total de energia, com os Estados-Membros a assumir metas nacionais vinculativas de aumento da 
participação das renováveis no seu consumo energético; e um aumento de 20% nos níveis de eficiência energé-
tica (Solorio & Jörgens, 2020). No entanto, o insucesso das negociações climáticas internacionais em 2009, a 
crise do euro e a pressão exercida pelos novos Estados-Membros do leste da Europa, países mais pobres, pro-
dutores de combustíveis fósseis e para os quais as questões ambientais não eram uma prioridade, bem como 
problemas nos países tradicionalmente mais favoráveis à aposta nas energias renováveis traduzir-se-iam, nos 
anos seguintes, em desafios substanciais à ação climática europeia.  

2010-2018 

A crise do euro e o fracasso da COP 15, em Copenhaga, tornaram vários Estados-Membros, muitos de leste, 
mais relutantes em aceitar compromissos climáticos ambiciosos e o alargamento da UE na década de 2000 
traduziu-se num maior foco nas questões da segurança energética, sobretudo no que diz respeito à segurança 
no abastecimento, e da partilha dos custos associados à ação climática, em detrimento da questão da miti-
gação das mudanças do clima. Por exemplo, em 2010, a Polónia opôs-se a uma revisão mais ambiciosa da 
meta de redução de emissões para 2020 e, em 2012, bloqueou as conclusões do documento-guia para uma 
economia europeia de baixo carbono, argumentando que, na ausência de ações assertivas de mitigação por 
parte dos restantes maiores emissores mundiais, não faria sentido que a UE assumisse compromissos mais 
rigorosos e dispendiosos; em 2014, propôs, como veremos, uma União Energética na Europa (Bocquillon & 
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Maltby, 2017). Também neste período, por razões que serão exploradas nos próximos parágrafos, a política e a 
opinião pública tornaram-se menos favoráveis à promoção das energias renováveis e da eficiência energética 
(Schoenefeld & Knodt, 2020). Como resultado dos inúmeros desafios associados à crise económica, a atenção 
política às questões ambientais diminuiu (Burns, Eckersley, & Tobin, 2020) e o Sistema de Comércio de Emissões 
da UE viu-se ameaçado: 

[the] permits (…) [became] very cheap, because demand for them dropped due to the 
economic crisis while the supply has remained constant. By 2013, there was a surplus 
of around two billion allowances compared to actual emissions, which if nothing (…) 
[changed] could increase to more than 2.6 billion2 by 2020. Having a large surplus dis-
courages companies from investing in green technology, thereby hampering the scheme’s 
efficiency in combating climate change (European Parliament, 2015).3 

Tais problemas refletiram-se nas metas climáticas e energéticas europeias estabelecidas para 2030, apresen-
tadas em 2014, as quais representaram, para muitos, um enfraquecimento do nível de ambição climática do 
bloco europeu. Naquele ano, a UE anunciou o objetivo de construir uma União Energética e alcançar uma 
redução de emissões de, pelo menos, 40% em relação aos níveis de 1990, uma meta que viria a ser a base da 
contribuição nacionalmente determinada europeia, apresentada ao abrigo do Acordo de Paris; um aumento 
de, pelo menos, 27% na utilização de energias renováveis relativamente ao consumo total de energia; e um 
aumento de, pelo menos, 27% nos níveis de eficiência energética.4 Devido a controvérsias e problemas que 
analisaremos em seguida, não foram estabelecidos, como haviam sido em 2007, objetivos nacionais obriga-
tórios no domínio das energias renováveis. 

Qual o contexto do projeto de integração energética e das novas metas europeias em matéria de clima e ener-
gia? A ideia de uma União Energética surgiu de uma proposta do então Primeiro-Ministro polaco, Donald Tusk, 
que, perante a invasão da Crimeia pela Rússia em 2014, via nessa União uma forma de reduzir a sua depen-
dência face às importações de gás russo e aumentar a segurança energética, bem como de proteger a indústria 
do carvão no seu país – Tusk propôs que a UE enfrentasse a posição monopolista russa através da criação de 
um organismo europeu responsável por negociar a compra de gás àquele país e que maximizasse a utilização 
de combustíveis domésticos, incluindo carvão e gás. Em reação à proposta polaca, a Comissão Europeia de 
Jean-Claude Juncker lançou uma estratégia de segurança energética, que incluía objetivos de promoção das 
energias renováveis e da eficiência energética, e rejeitava, por exemplo, a exigência da compra coletiva de gás 
(vários Estados-Membros ocidentais recusaram a ideia, argumentando que tal violaria as regras da concor-
rência e do mercado livre). No entanto, surgiram controvérsias relativamente às questões relacionadas com a 
melhoria da eficiência energética e a promoção das energias renováveis (Bürgin, 2020).  

Relativamente à eficiência energética, a recomendação da Comissão apontava para uma meta de 30% para 
2030 (e não para 27%, como foi acordado); contudo, uma vez que os investimentos nesta área são, no curto-
-prazo, elevados, e que os custos competem com outros associados aos demais aspetos da União Energética 
(por exemplo, a reestruturação do mercado interno de eletricidade e a construção de nova infraestrutura de 
gás), o apoio a metas mais ambiciosas foi reduzido. No que diz respeito à questão das energias renováveis, 
ao contrário do que havia acontecido em 2007, quando a grande maioria dos Estados-Membros apoiou uma 
meta vinculativa de aumento dessas energias na matriz energética europeia, houve tensões que conduziram a 
um abandonar do caráter legalmente vinculativo das metas para 2030 nessa área, tensões essas relacionadas 
com (a) o facto de vários países se mostrarem relutantes em aceitar interferências externas em decisões relati-
vas à composição das suas matrizes energéticas (quando as metas para 2020 foram acordadas na segunda 
metade da década de 2000, os países de leste mais conservadores estavam ainda a ajustar-se à União e não 
colocaram entraves) e/ou favorecerem a energia nuclear em detrimento das energias renováveis; (b) a posição 
menos assertiva e mais defensiva por parte dos países tradicionalmente mais favoráveis a essas energias, de-
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vido ao aumento dos preços da eletricidade, causado, parcialmente, pelo custo dos regimes de financiamento 
e apoio às renováveis (países como Alemanha, França e Espanha, importantes atores europeus na área das 
energias renováveis, poderão mesmo não cumprir a sua meta para 2020 neste domínio); e (c) o menor apoio 
a políticas ambiciosas de promoção destas energias, como consequência da crise do euro e da emergência 
de tecnologias de armazenamento e captura de carbono, e do fracking5 (Bürgin, 2015, 2020; Schoenefeld 
& Knodt, 2020). No entanto, alguns autores argumentam que o abandono de metas vinculativas no domínio 
das energias renováveis foi compensado pela introdução de obrigações rigorosas a nível da implementação, 
como a preparação de planos nacionais, estratégias de longo-prazo e apresentação de relatórios de progresso 
regulares, e pelo fortalecimento das competências de monitorização e supervisão da Comissão Europeia nessa 
área, pelo que, na prática, argumentam alguns autores, não houve uma diminuição do nível de ambição nas 
metas estabelecidas para 2030 em relação às de 2020 (Oberthür, 2019).  

A partir de 2015, a ação climática da UE enfrentaria novos desafios associados à ascensão de partidos popu-
listas no continente como resultado da frustração pública relativamente às desigualdades socioeconómicas, à 
crescente insegurança e à chegada em massa à Europa de refugiados e migrantes oriundos do Médio Oriente 
e do continente africano; ao processo do Brexit, que concentrou uma boa parte da atenção política europeia; 
e às exigências do movimento dos coletes amarelos em França, que se manifestaram contra o anúncio do au-
mento dos impostos sobre os combustíveis fósseis (Pereira & Viola, 2020). 

No entanto, apesar de mergulhada num contexto extremamente desfavorável, a UE foi capaz de manter in-
tacta a estrutura da sua política climática. Burns, Eckersley e Tobin (2020), analisando a política ambiental 
europeia em geral, argumentam que, face a todos os desafios que tem enfrentado, a UE surge como um ator 
incrivelmente resiliente, embora tenha havido, efetivamente, durante a última década, um menor número de 
propostas legislativas na área do ambiente (o que poderá ser explicado também, em parte, pelo facto de a 
UE ter já um conjunto abrangente de legislação ambiental, pelo que é natural que haja, agora, uma desace-
leração), e, em geral, um declínio no nível de ambição das políticas apresentadas. Não se verificou, contudo, 
um desmantelamento da política ambiental, o que, para os autores, demonstra o compromisso europeu para 
com a sustentabilidade e o combate às alterações climáticas. Todavia, o nível de compromisso da UE é incom-
patível com a consecução do objetivo de limitar a <2  °C o aumento da temperatura global – de acordo com 
a avaliação do Climate Action Tracker (2019b), se o nível de ambição de todos os restantes países fosse igual 
ao europeu, o planeta aqueceria entre 2 °C a 3 °C até ao final do presente século. A atual Comissão Europeia 
parece, no entanto, empenhada em alterar esta realidade. 

2019-… 

Em 2019, a Comissão Europeia de Ursula von der Leyen anunciou um novo plano para responder aos desafios 
ambientais em geral e às alterações climáticas em particular – “this generation’s defining task”, nas palavras 
da própria Comissão (European Comission, 2019, p. 2) – e colocar a UE numa rota de crescimento compatível 
com os objetivos de (a) construir uma economia neutra em carbono até 2050, (b) dissociar o crescimento eco-
nómico da poluição e da extração de recursos naturais, (c) estabelecer uma economia circular no continente 
e (d) harmonizar sustentabilidade ambiental e justiça e inclusão sociais: o Pacto Ecológico Europeu (European 
Green Deal). Este inclui diversas estratégias e planos, como, por exemplo, um plano de investimento para 
uma Europa sustentável, uma nova estratégia industrial, um plano de ação para a economia circular, uma 
nova estratégia para a proteção da biodiversidade e um plano de promoção da agricultura sustentável; prevê 
igualmente a introdução de uma taxa de carbono a aplicar na fronteira da UE como medida para evitar o 
vazamento de carbono, isto é, a deslocação de atividades industriais altamente poluentes para outras regiões 
do mundo, onde as restrições ambientais são menores, e o financiamento preferencial de projetos ecológicos 
por parte do Banco Europeu de Investimento; contém também um mecanismo de transição justa para apoiar 
as regiões da Europa mais dependentes dos combustíveis fósseis, para as quais a transição energética terá 
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maiores custos. O Pacto Ecológico Europeu funcionará como quadro de referência estratégico para a conce-
ção de novas propostas legislativas e programas que, de 2020 em diante, espera-se, farão avançar a agenda 
climática europeia (European Comission, 2019a). Este é, no entanto, mais do que um projeto climático – é, 
simultaneamente, um projeto económico que visa estimular o investimento e a competitividade da Europa face 
a uma economia global enfraquecida; um projeto social que procura fazer frente às desigualdades entre as 
diversas regiões e ao modo como diferentes grupos sociais serão afetados pela transição rumo à neutralidade 
carbónica; um plano de revitalização do próprio projeto europeu, estabelecendo um novo propósito para a 
UE e um novo sentido de unidade europeia; e um projeto internacional de promoção de ações de mitigação 
para lá das fronteiras do continente, uma vez que a segurança climática dos cidadãos europeus depende não 
só da ação doméstica, mas também de uma resposta coordenada, ambiciosa, a nível global (Gaventa, 2019). 

Para a nova Comissão Europeia, a questão climática é, pelo menos no plano discursivo, uma prioridade. Desta 
forma, a atual Comissão diferencia-se da anterior, a qual, como vimos, num contexto marcado pela crise rus-
so-ucraniana de 2014, privilegiou o tema da segurança no abastecimento energético. A priorização da política 
climática por parte da Comissão von der Leyen deve-se essencialmente a três fatores: a chegada ao poder de 
figuras manifestamente hostis à agenda climática em países como Estados Unidos e Brasil, o que constitui uma 
ameaça à cooperação climática global e ao êxito do Acordo de Paris, para o qual, como vimos, a UE trabalhou 
arduamente; a visível aceleração e intensificação de eventos climáticos extremos na Europa e no mundo em 2018 
e 2019 (por exemplo, fogos catastróficos na Suécia, Sibéria e Austrália, o derretimento de gelo polar e glaciares, 
temperaturas elevadas sem precedentes desde que há registo, etc.), corroborando o estado de emergência climá-
tica em que o planeta se encontra; e, sobretudo, a crescente preocupação pública relativamente ao problema e o 
apoio a ações políticas de mitigação e adaptação às alterações climáticas na Europa (Siddi, 2020a).  

De facto, segundo os resultados divulgados pelo Eurobarómetro no seu mais recente relatório sobre as per-
ceções dos europeus relativamente ao tema, publicado em abril de 2019, mais de 90% dos cidadãos da UE 
vê as alterações climáticas como um problema sério e 60% consideram tratar-se de um dos problemas mais 
críticos que o mundo enfrenta atualmente (uma percentagem que representa um aumento de 17 pontos per-
centuais em relação a 2017); para cerca de 25% dos europeus, as alterações climáticas são mesmo a questão 
mais séria com a qual a humanidade se depara (uma percentagem que representa um aumento de 11 pontos 
percentuais relativamente a 2017). As alterações climáticas são agora, para os cidadãos da UE, o segundo 
problema mais urgente que o mundo enfrenta – o tema ultrapassou a questão do terrorismo nas preocupações 
dos europeus, ficando atrás apenas dos problemas relacionadas com a pobreza, a fome e a falta de água po-
tável (agregados numa única categoria). Para além disso, mais de 90% dos cidadãos da UE apoiam a transição 
rumo a uma economia neutra em carbono em 2050 e o estabelecimento, por parte dos governos nacionais, de 
metas ambiciosas para a inclusão de energias renováveis nas matrizes energéticas dos seus países; cerca de 
80% consideram que um maior volume de recursos financeiros públicos deverá ser investido na promoção de 
energias limpas, mesmo que tal implique cortes nos subsídios aos combustíveis fósseis (uma percentagem que 
representa um aumento de 5 pontos percentuais em relação a 2017), e que a adoção de medidas de mitigação 
das alterações climáticas traduzir-se-á em maior inovação e competitividade empresarial no continente; mais 
de 70% dos europeus associam a redução das importações de combustíveis fósseis a uma maior segurança 
energética e a benefícios económicos; e cerca de 80% acreditam que os conhecimentos e competências euro-
peus em matéria de tecnologias limpas deverão ser partilhados com outras regiões do mundo como forma de 
promover a mitigação do problema para lá das fronteiras da UE, e que tal poderá beneficiar o bloco europeu 
economicamente. É igualmente importante notar que aproximadamente 80% acreditam que ações de adapta-
ção aos efeitos das alterações climáticas afetarão de forma positiva os cidadãos. Para a maioria dos europeus, 
os governos nacionais, as empresas, as indústrias e as instituições da UE são os principais atores sobre os quais 
a responsabilidade em responder à crise climática deverá recair (European Comission, 2019b). Em 2019, as 
preocupações dos cidadãos europeus refletiram-se num maior apoio eleitoral aos partidos verdes da região, 
tornando-os a quarta maior força política da UE nas eleições europeias de maio, e na emergência de movi-
mentos sociais como “Fridays for Future”, “Youth Strike for Climate” ou “Extinction Rebellion”.  
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Em março de 2020, a Comissão deu o primeiro passo no sentido de consagrar legalmente a meta de neutra-
lidade carbónica estabelecida no Pacto Ecológico Europeu, apresentando uma proposta para a primeira Lei 
Europeia do Clima, a qual, a ser aprovada, permitirá à Comissão avaliar o progresso dos Estados-Membros 
rumo àquele objetivo e rever, a cada cinco anos, com início em 2023, a trajetória coletiva, no sentido de asse-
gurar o cumprimento do mesmo em 2050. A proposta prevê que a Comissão o faça através de atos delegados. 
Nesse mesmo documento, a Comissão compromete-se a apresentar, em setembro de 2020, uma avaliação de 
impacto sobre a viabilidade de aumentar para 50-55% a meta europeia de redução de emissões de GEE para 
2030, tendo como ano-base 1990 (European Comission, 2020).  

Para a nova presidente da Comissão Europeia, o elevado nível de ambição do Pacto Ecológico Europeu per-
mitirá reconciliar a economia europeia com o planeta; nas suas palavras, “[t]his is Europe’s man on the moon 
moment” (von der Leyen cit. em Hutchinson, 2019). No entanto, o pacto tem sido alvo de críticas e são vários 
os desafios à sua implementação. 

Para alguns, o  Pacto Ecológico Europeu é, por inúmeras razões, uma resposta inadequada à crise climática, a 
começar pelo objetivo de atingir a neutralidade carbónica em 2050 – Poedrou (2020, p. 6) alerta para o facto 
de que a UE “will have to go carbon neutral much ealier, before 2040 (…), to align its carbon entitlements with 
its carbon space in a world that will strive for a maximum 1.5 °C global temperature increase”. Para além disso, 
as vozes mais críticas denunciam o facto de o pacto se basear no dogma do crescimento infinito – estabelecen-
do, portanto, um modelo económico que sobrepõe a expansão do PIB aos limites ecológicos do planeta (Green 
New Deal for Europe, 2019; Laurent, 2020; Mastini, Kallis, & Hickel, 2019) – e apontam para as evidências 
científicas crescentes que demonstram a improbabilidade de alcançar, mesmo nos cenários mais otimistas, a 
necessária dissociação entre crescimento económico e emissões de GEE num espaço de tempo compatível com 
as metas de limitação de aumento da temperatura global estabelecidas no Acordo de Paris (Hickel & Kallis, 
2019); também a Agência Europeia do Ambiente, no seu mais recente relatório sobre o estado do ambiente 
na Europa, alerta para a incompatibilidade entre o objetivo de alcançar a sustentabilidade socioambiental e a 
promoção contínua do crescimento económico (European Environment Agency, 2020b). De facto, sólidas evi-
dências empíricas demonstram que a descarbonização das economias europeias exigirá não só investimentos 
em energias renováveis, mas também uma redução da procura energética, a qual está parcialmente associada 
a um menor crescimento do PIB (Le Quéré et al., 2019). Laurent (2020, p. 3) clarifica a magnitude do desafio 
que a UE enfrenta: 

[B]etween 1990 and 2008, European emissions fell by 11%, then by 15% between 2008 
and 2017, but half of this decrease was acquired between 2008 and 2009 from the “great 
recession”. In short, the Green Deal proposes to bring the annual rate of emissions reduc-
tion, of the order of 0.7% per year for 25 years outside recession periods, to approximately 
4.3% per year from 2020 and until 2050.  

O ceticismo relativamente às metas contidas no pacto é reforçado pelas mais recentes projeções apresentadas 
pela Agência Europeia do Ambiente, que indicam que o presente nível de ambição e progresso europeus é 
insuficiente para cumprir com a atual meta de redução de emissões estabelecida para 2030 (European Environ-
ment Agency, 2020b); de acordo com a última projeção do Climate Action Tracker (2020), publicada em julho 
de 2020, o nível de ambição climática do maior emissor de GEE da UE, a Alemanha, é altamente insuficiente 
à luz dos objetivos estabelecidos no Acordo de Paris – o programa de ação climática adotado pelo governo 
alemão em dezembro de 2019 não contempla medidas adequadas para que o país atinja as suas metas de 
redução de emissões para 2020 e 2030. Desde que Angela Merkel anunciou, na sequência do desastre de 
Fukushima em 2011, a decisão de abandonar a energia nuclear, o carvão tem vindo a aumentar a sua presen-
ça na matriz energética alemã (Keating, 2019) e o encerramento das centrais termoelétricas a carvão no país 
está previsto apenas para a segunda metade da década de 2030 (BBC, 2020). Neste contexto, dever-se-á no-
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tar igualmente que o Pacto Ecológico Europeu adia para junho de 2021 a análise e possível revisão dos instru-
mentos de mitigação existentes, uma tarefa fundamental para harmonizar objetivos e meios de implementação, 
a qual deveria estar já em curso (Laurent, 2020). Pouco encorajadora é também a avaliação realizada pelo 
Instituto para a Política Ambiental Europeia, que analisou as 25 dimensões ambientais mais problemáticas para 
a UE, identificadas pela Agência Europeia do Ambiente, tendo concluído que, dessas, apenas três – eficiência 
energética, gestão de resíduos e tecnologias e processos industriais limpos – são adequadamente abordadas 
no documento de apresentação do Pacto Ecológico Europeu (Institute for European Environmental Policy, 2019). 
A relação de proximidade entre a Comissão Europeia e a indústria do gás natural (Gaventa, 2019; Varoufakis 
& Adler, 2020), e a crescente influência de empresas petrolíferas e de gás (por exemplo, Shell e BP) sobre os 
processos de tomada de decisão na UE (Corporate Europe Observatory, 2019), bem como o facto de a pegada 
material6 europeia crescer mais rapidamente do que o PIB desde 2002 e a ainda muito reduzida contribuição 
dos materiais reciclados para a procura total no continente (estes aumentaram a sua contribuição apenas de 
8% para 12% entre 2004 e 2016) (Laurent, 2020), são fatores adicionais que levam muitos a questionar o com-
promisso ecológico europeu. Outra incoerência prende-se, por exemplo, com o facto de a UE gastar dezenas 
de milhões de euros por ano para promover o consumo de carne, contrariando assim as sólidas evidências 
científicas que documentam o impacto massivo da agropecuária sobre as florestas, a biodiversidade, o clima 
e os recursos hídricos, e apontam para a imperatividade de alterar hábitos alimentares (Hoekstra, 2014; Mas-
son-Delmotte, 2020; Rajão et al., 2020). 

Os críticos realçam igualmente que o foco no crescimento e o compromisso da nova Comissão para com a 
austeridade fiscal, assim como a inexistência de uma definição substancial e ampla do que deverá ser uma 
transição justa para os cidadãos (e não apenas para as empresas ou para as regiões dependentes do carvão, 
uma vez que vários outros setores serão afetados, como, por exemplo, o setor da agricultura) e a ausência do 
próprio conceito de desigualdade ambiental no pacto, evidenciam um preocupante descurar de questões pre-
mentes relacionadas com a desigualdade na distribuição da riqueza europeia7 e os impactos das alterações 
climáticas sobre as populações mais vulneráveis. Não existe, pois, por parte da Comissão, um compromisso 
para a construção de um verdadeiro Estado socioecológico, alicerçado numa distribuição mais equitativa da 
riqueza existente, a qual permitiria melhorar o nível de vida dos cidadãos, sem sobrexplorar os recursos do 
planeta, e no apoio às regiões e populações com menor capacidade para enfrentar os efeitos já irreversíveis 
das mudanças no clima (Gaventa, 2019; Green New Deal for Europe, 2019; Laurent, 2020; Mastini, Kallis, & 
Hickel, 2019; Varoufakis & Adler, 2020). Tais críticas são ainda reforçadas pela inadequada alocação financei-
ra para o Pacto Ecológico Europeu. Siddi (2020b) explica o problema: 

The European Comission has promised that €1 trillion will flow into the Deal until 2030. 
However, according to the Comission’s own calculations, around €3 trillion will be neces-
sary to meet ambitious emission reduction targets. The €1 trillion promised by the Comis-
sion largely comes from reshuffling existing EU money and from expected investments from 
the private sector and member states. There are also concerns that funds may end up 
supporting projects that are not climate friendly but are presented as such by investors (a 
phenomenon called ‘greenwashing’). Furthermore, it is far from clear whether the promised 
just transition funds will reach the ‘losers’ of the energy transition.8 

Muitos revelam-se, pois, profundamente céticos relativamente ao plano de investimento previsto no pacto e às 
possibilidades de maior justiça e inclusão sociais.  

Existe, igualmente, controvérsia em torno da taxa de carbono a aplicar na fronteira da UE, uma vez que tal 
poderá (a) ser visto como uma mera estratégia de proteção das indústrias europeias mais poluentes (como é o 
caso da indústria do aço, obrigada a competir com grandes produtores como China e Coreia do Sul); (b) ter um 
impacto adverso muito significativo nas exportações provenientes de países do sul do globo; (c) desencadear 
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guerras tarifárias com outras grandes economias; e (d) violar a legislação da Organização Mundial do Comér-
cio. Para além disso, considerando que o cálculo e verificação dos GEE emitidos por produtores estrangeiros 
será sempre uma tarefa complexa, a taxa de carbono prevista no pacto poderá ser extremamente difícil de 
aplicar (Beattie, 2019; Siddi, 2020a).  

Questiona-se também até que ponto países como a Polónia ou a República Checa estarão dispostos a apro-
var a atual versão da Lei Europeia do Clima. O facto de a proposta de lei permitir à Comissão rever metas 
de redução de emissões através de atos delegados, fortalecendo assim o seu mandato, poderá ser alvo de 
resistência. Alguns Estados revelar-se-ão, provavelmente, relutantes face à ideia de transferir para a Comissão 
competências nessa área – na verdade, face à crise provocada pela COVID-19 e à necessidade de impulsionar 
a economia, a Polónia e a República Checa manifestaram-se já contra o avanço do Pacto Ecológico Europeu e 
a continuidade do Sistema de Comércio de Emissões, pelo que existem igualmente dúvidas sobre a capacidade 
da Comissão para manter as questões ecológicas no topo da agenda política da UE e dos vários governos 
nacionais, num contexto de pandemia e retração económica. Ainda no que diz respeito às disposições da Lei 
Europeia do Clima que fortalecem as competências da Comissão em matéria climática, aponta-se também 
para a possibilidade de o Parlamento Europeu oferecer resistência, já que tal enfraqueceria significativamente 
o seu poder para aprovar emendas legislativas (Siddi, 2020a). 

Outro aspeto a considerar prende-se com os possíveis efeitos do Brexit no nível de ambição da ação climática da UE. 
O Reino Unido era um importante ator no apoio à construção de uma política climática europeia forte e de uma lide-
rança clara neste domínio, por parte do bloco europeu, na cena global, revelando-se, por diversas vezes, favorável ao  
estabelecimento de metas de redução de emissões mais rigorosas9 e tendo assumido um papel de destaque 
na adoção e reforma do Sistema de Comércio de Emissões da UE. Para além disso, o Reino Unido, dada a sua 
capacidade diplomática e assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas, foi fundamental 
para o desenvolvimento da capacidade europeia nas negociações climáticas internacionais e para a construção 
da estratégia externa do bloco nesta área. A UE perdeu, pois, um ator de peso a favor de políticas climáticas 
mais ambiciosas. A saída do Reino Unido traz também consigo o problema de redistribuir, entre os restantes 27 
Estados-Membros, os esforços de mitigação para atingir as metas de 2030 (Dupont & Moore, 2019).  

A materialização do Pacto Ecológico europeu irá, portanto, enfrentar inúmeros desafios. O mais significativo 
de todos será torná-lo consistente e suficientemente robusto para responder eficazmente aos desafios socioe-
cológicos do presente século, e desenvolver instrumentos políticos adequados, de modo a harmonizar metas e 
meios de implementação, quebrando, simultaneamente, a resistência política das forças mais conservadoras, 
que ignoram a gravidade e natureza da crise ecológica planetária.  

Também a política externa ambiental europeia terá de sofrer profundas alterações. Analisando a ação externa 
da UE no que diz respeito aos temas das alterações climáticas, proteção da biodiversidade e governação do 
Ártico, e à luz do conceito de “limites planetários”10, Schunz, De Botselier e López Piqueres (2020) argumentam 
que a eficácia institucional – isto é, a conclusão de acordos ambientais internacionais – do bloco é elevada; 
contudo, a atuação europeia no que diz respeito à proteção efetiva do meio ambiente – ou seja, a eficácia 
ecológica – é claramente insuficiente. Do mesmo modo, Proedrou (2020) afirma que, apesar das inúmeras e 
abrangentes iniciativas climáticas de política externa desenvolvidas pela UE, a ação externa do bloco subestima 
ainda as ameaças planetárias à segurança. Em primeiro lugar, se o bloco pretende tornar-se, na cena mundial, 
um líder capaz de impulsionar uma resposta climática global verdadeiramente ambiciosa, em linha com os 
objetivos do Acordo de Paris, terá não só de rever as suas próprias metas internas, como também de elevar 
significativamente os requisitos climáticos contidos nos acordos de comércio assinados com outras regiões. Em 
segundo lugar, os esforços diplomáticos do bloco terão de abordar de forma séria e determinada os aspetos 
mais problemáticos da transição energética e da mitigação das alterações climáticas, isto é, o abandono dos 
combustíveis fósseis – até ao presente, a ação diplomática da UE tem-se concentrado na promoção de energias 
renováveis, tecnologias verdes e eficiência energética, áreas em que o potencial de crescimento é elevado e 
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em relação aos quais uma parte considerável do mundo empresarial e industrial está disposta a cooperar, de 
modo a obter os benefícios associados. Em terceiro lugar, a UE necessita de uma estratégia global capaz de 
responder a problemas que se encontram para lá dos limites das tradicionais questões geopolíticas, alicerçada 
nos imperativos da segurança planetária, isto é, no entendimento de que as alterações climáticas são um game 
changer e de que a instabilidade crescente do sistema terrestre constitui um risco de proporções catastróficas 
para a estabilidade do sistema internacional, risco esse cuja probabilidade será cada vez menos negligenciável 
(Proedrou, 2020). Na verdade, as alterações climáticas são, na atual estratégia, consideradas apenas como 
um fator potenciador de ameaças, e não como uma ameaça em si, o que impede a construção de um plano 
externo adequado para lidar eficazmente com o problema (del Río, 2016).  

Se a UE pretende tornar-se um verdadeiro líder climático, uma revisão urgente das estratégias interna e externa é  
essencial.  
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CONCLUSÃO 

Abordando a ação climática europeia dos últimos 30 anos nos planos doméstico e internacional, o presente 
artigo procurou fornecer uma visão geral e abrangente das motivações subjacentes ao desenvolvimento da 
resposta comum da UE ao problema, das limitações dessa mesma resposta e dos crescentes desafios que se 
colocam à construção de uma política compatível com a magnitude da crise que o planeta enfrenta.  

Desde que a questão climática se tornou uma preocupação política internacional, no final da década de 1980, 
a UE tem procurado elevar o nível de ambição da resposta global ao problema, defendendo acordos vincula-
tivos, apoiando financeiramente o Sul do globo nos seus esforços de mitigação e adaptação, e estabelecendo 
as suas próprias metas e políticas climáticas, as quais lhe permitem, também, liderar por exemplo. O ativismo 
do bloco europeu é um reflexo da sua crença e apoio ao multilateralismo, ao desenvolvimento sustentável e ao 
princípio da precaução, bem como interesse em tornar-se menos dependente da importação de combustíveis 
fósseis, obter vantagens comparativas na área das tecnologias verdes e legitimar o projeto europeu.  

No final da década de 2000, contudo, a UE viu-se incapaz de influenciar as importantes negociações levadas 
a cabo durante a COP 15 – adotando uma postura inflexível, a diplomacia europeia viu-se marginalizada, 
tendo sido afastada da redação final do Acordo de Copenhaga pelos restantes grandes emissores mundiais 
de GEE. Nos anos seguintes, a UE moderou as suas expetativas externas e passou a basear a sua estratégia de 
negociação na formação de coligações e no diálogo com os atores mais conservadores em matéria climática, 
procurando fazer avançar as negociações. A União deixou, assim, de ser um líder normativo e tornou-se um 
líder mais pragmático. 

A nível doméstico, se, nas primeiras duas décadas de ação climática, houve avanços contínuos e relativamente 
incontestados, a década de 2010 foi, pelo contrário, marcada por inúmeros desafios que se repercutiriam numa 
desaceleração dos progressos em matéria ambiental no continente: o fracasso das negociações climáticas mul-
tilaterais, a crise da zona euro, o maior protagonismo políticos dos Estados-Membros de leste conservadores, 
a ineficácia do Sistema de Comércio de Emissões, o menor apoio político e público às energias renováveis, a 
ascensão do populismo, as dificuldades da Alemanha em diminuir a sua dependência do carvão, o processo 
do Brexit e a crise política francesa desencadeada pelo movimento dos coletes amarelos. No entanto, apesar 
de todos os desafios, a política ambiental europeia revelou-se notavelmente resiliente, embora, naturalmente, 
o seu nível de ambição seja ainda insuficiente para responder à crise climática.   

Com o anúncio do Pacto Ecológico – uma resposta, sobretudo, à preocupação e às crescentes exigências dos 
cidadãos – 2019 marcou uma nova fase da resposta europeia ao desafio climático. Contudo, este tem sido 
bastante criticado pelo seu foco no crescimento económico, pela negligência das desigualdades socioeconómi-
cas e ambientais, a inadequada abordagem de várias questões ambientais prementes, a insuficiência de recur-
sos financeiros e pela proposta de introdução de uma taxa de carbono às importações. Para além disso, a sua 
implementação irá, muito provavelmente, enfrentar a resistência dos Estados-Membros mais conservadores em 
matéria ambiental e climática, sobretudo no contexto da atual crise económica provocada pela pandemia. O 
futuro afigura-se incerto relativamente à capacidade da Comissão Europeia em manter as questões ambientais 
no topo da agenda política da União e avançar na implementação do pacto. Ainda assim, parece certo que a 
UE continuará a ser, durante os próximos anos, o grande emissor global mais comprometido com a sustenta-
bilidade ambiental e mais ativo na governança climática global. 

Por último, importa refletir sobre a questão do fracasso diplomático europeu de 2009, durante a COP 15, 
e o imperativo de construir uma estratégia climática global mais audaz, alicerçada na ciência e orientada à 
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segurança planetária. Poder-se-ia afirmar que a prossecução de objetivos de política externa climática tão 
ambiciosos conduziria, uma vez mais, à marginalização do bloco europeu nas negociações internacionais, 
sobretudo no atual contexto, em que os desafios à cooperação climática global se revelam mais complexos e 
profundos. No entanto, dever-se-á considerar que o fracasso europeu em liderar uma resposta climática global 
mais assertiva deve-se, mais do que à natureza e nível de ambição dos objetivos de política externa climática 
que possa perseguir, à estratégia adotada nas negociações (no caso de Copenhaga, uma postura demasiado 
rígida) e, sobretudo, à insuficiência da própria ação climática doméstica europeia, aspeto transversal a todo 
o período abordado no presente artigo. Nesse sentido, a UE nunca foi verdadeiramente capaz de liderar por 
exemplo. Para muitos, o bloco europeu não passa de um “one-eyed leader amongst the blind” (Wurzel, Lie-
fferink, & Di Lullo, 2019) – num contexto marcado pelo conservadorismo climático dos principais emissores 
mundiais de GEE, as políticas europeias, ainda que insuficientes, surgem, em comparação, como progressistas 
e ambiciosas. Tal não significa, todavia, que a capacidade europeia de se demarcar da postura de emissores 
como Estados Unidos, China e Índia não seja meritória, porque é; significa, sim, que, se existe, por parte da 
UE, uma genuína aspiração de liderar uma resposta climática global capaz de assegurar a estabilidade do sis-
tema climático terrestre, os seus Estados e instituições terão, em primeiro lugar, de agir em conformidade com 
tal aspiração, pois só assim a União poderá ser vista como um líder legítimo, e, em segundo lugar, desenhar es-
tratégias inteligentes e inovadoras, assentes num pensamento planetário e cuja aplicação vá bem mais além da 
CQNUMC, com vista a quebrar a inação climática generalizada. Para isso, uma mudança de paradigma – que 
parece ausente do Pacto Ecológico Europeu – é absolutamente necessária. Assim, dever-se-á procurar evitar 
cair na falácia intelectual de afirmar que um maior nível de ambição europeu seria um obstáculo à capacidade 
do bloco de influenciar as negociações climáticas internacionais; o fracasso de 2009 não pode ser visto como 
um fator legitimador do moderado nível de ambição da nova estratégia europeia de combate às alterações 
climáticas e da ausência de uma política externa capaz de lidar eficazmente com os desafios socioecológicos 
que a humanidade enfrenta. Para guiar o mundo rumo à sustentabilidade ambiental, a UE terá de reinventar 
a sua visão da crise ecológica e agir em conformidade.  
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